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RELATÓRIO
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA COMITÊ GESTOR FUNDO DEMA
05 e 06 de setembro

2011

Apresentação

O presente relatório consta da sistematização dos debates e encaminhamentos da reunião extraordinária do Comitê Gestor do Fundo Dema. Tal reunião foi realizado em Belém do Pará, Beira Rio hotel, nos dias 05 e 06 de setembro de 2011. 

Os objetivos da reunião foram: a) Socializar com o comitê os resultados das oficinas locais de sensibilização ao Fundo Dema; b)Estudar o contrato entre FASE e BNDES e as chamadas públicas; e c) Fazer o planejamento das oficiais de elaboração de projetos.

Boa leitura!

Responsável pela sistematização do relatório:

Thiara Fernandes.

RELATÓRIO

A reunião foi iniciada no dia 05 de setembro de 2011, começando com uma rodada de apresentação.

Após a apresentação Mateus socializou com o comitê a proposta da programação. Além disso, Mateus falou sobre sua preocupação relacionada à ausência de Itaituba e sobre alguns objetivos do encontro: 

“Isso é um problema, o comitê deve tentar ver como fortalecer essa representação que é um pouco fragilizada, temos a maior dificuldade de comunicação, devido às próprias redes de comunicação que não funcionam bem, a indicação do novo membro é o João. Tem o Antonio presidente do STR, mas não veio também, não sei se vai estar aqui mais tarde, mas até agora não veio. Isso é muito complicado, mas teremos que re-encaminhar tudo isso, esse contrato é ou tudo ou nada. O objetivo do encontro é refazer e consolidar o planejamento feito na reunião anterior do Comitê Gestor do Fundo Dema, em maio 2011. Agente vai checar e refazer por conta do atraso do gestor, BNDES. Já foi feito em maio no Baixo Amazonas, como foi a campanha de sensibilização e os impactos disso, suponho que Altamira fez em agosto o que estava planejado, Itaituba, bem não estão aqui, mas a Angela sensibilizou em Itaituba, poderíamos socializar, bem resumindo, os elementos que conseguimos transmitir.”
Em seguida os representantes regionais socializaram com o comitê como foi a campanha de sensibilização em seus territórios, iniciando com a fala da Rosa sobre a BR 163.

“Dentro dessa perspectiva de campanha de sensibilização, um dos primeiros impactos foi o desconhecimento do Fundo Dema. Muitas organizações desconhecem o Fundo Dema, e também o desconhecimento das lutas para a criação do Fundo Dema, em algum momento nos deixou desanimada com as informações incorretas, dizendo que o Fundo Dema foi uma criação depois de desvio de recurso, um monte de absurdo agente ouviu, e que eu e outros companheiros estávamos fazendo parte desse grupo de pessoas que estavam desviando o dinheiro. Na BR 163, em comunidades distantes foi repassada essa informação e foi muito delicado, um desafio, porque na reunião tinha madeireiros e mais outros, e foi um desafio para as pessoas darem credibilidade ao que estávamos repassando. A proposta da cartilha é muito boa, mas a linguagem é muito técnica, isso dificultou o trabalho, o Fundo Dema, como foi criado, porque é importante para as associações. Em dois dias de oficina foi um trabalho intenso, mas com resultados positivos, apesar das reentrâncias do governo somos capazes de realizar ações com as populações mais carentes inseridas no meio da floresta. Estivemos nas regiões que acontecem barragens, conflitos fundiários, soja e impactos madeireiros. Na soja temos além dos produtores o INCRA, eles diziam ‘nos somos assentados rurais e dependentes do INCRA’. Sentem-se abandonados, quando chegamos com a proposta de disseminar o Fundo Dema, surgiu como uma luz para aquelas populações, o pessoal quis explorar de todas as formas, no sentido de pensar propostas para suas comunidades. Ainda ontem em Santarém recebi ligações das pessoas perguntando sobre o edital. Um outro aspecto é a falta das lideranças nas comunidades e uma certa descrença quanto a participação dessas lideranças, como foram enganados por outros projetos eles diziam para nós que éramos mais um que vinham falar e nada aconteceria. Em outros lugares, que já tiveram acesso ao Fundo Dema ficaram felizes em saber que o projeto iria voltar. Na região do lago grande há um conflito camuflado, todos muito tensos, mas trabalhando e querendo desenvolvimento mais de uma forma menos impactante. Realizamos todas as oficinas que planejamentos, com exceção de duas, houve a participação, muitas pessoas querem participar dessas outras de elaboração de projeto, vamos ter que escolher os melhores para participar, mas há uma percepção grande na crença que estamos fazendo um trabalho que pode melhorar as suas populações. Quando trabalhávamos com a Conab fizemos um levantamento e descobrimos que 70% das organizações estavam inadimplentes, esse é um dos fatores que contrasta com a gerencia, essas pessoas, muitas vezes, não estão aptas a gerir recursos, e a inadimplência é um dos resultados disso. Quem sabe as exigências podem elevar as organizações de um modelo de organização, nas regiões de Oriximina, Óbdos, BR 163, lago grande. Há um desafio em relação a organização dessas instituições/organizações para acessar recursos. O que mais me impactou foi o desconhecimento a cerca do Fundo Dema, nos municípios do Nordeste Paraense todos diziam que vieram e não sabiam o que iam fazer, mas no final todos disseram ‘que pena que essas informações não chegam na base’. Não sei se isso é falha nossa, de comunicação, não sei dizer de quem são as falhas, ninguém sabia o que era. Mas quando eles saíram foram informados, e isso ajuda a compreender o processo da comunicação.”

Peixe ainda continuou e contribuiu com a apresentação de Rosa:

“Os impactos positivos foi que atingimos todos os municípios do Baixo Amazonas, treze municípios, vinte e quatro oficinas. Santarém foi em maior número, nossa meta era alcançar trinta lideranças por oficina, mas chegamos a media de vinte por oficina, mas o objetivo era esse mesmo, agente sabe que muitas pessoas não conheciam o Fundo Dema, nessas oficinas municipais, quando juntam os representantes de vários municípios, conflitos existem, mas são diferentes em cada lugar. Almerim é muito ruim a comunicação, email, telefone, o contato é através da secretaria da paróquia, na ultima hora consegui falar com o padre, tinha outro evento, um mapeamento participativo, através do radio se comunicaram que ia ter um evento e lá que explicamos como era. Saímos com o planejamento fechado, mas aí tivemos que desmobilizar, depois mobilizar de novo por conta do atraso nos recursos. A estratégia utilizada na oficina foi positivo, nas avaliações, no fim das oficinas, a maioria das pessoas demonstraram interesse. A principal dificuldade foi a comunicação, nem todos os municípios têm internet e telefone também é difícil, foi um aprendizado grande, mas temos um grande desafio, vamos ter dificuldade porque  a maioria das lideranças não tem PIS nem conta. Daqui pro fim do ano agente consegue sistematizar e mostrar os números exatos de homens mulheres, etc.”
“Em média atingimos 25 pessoas por oficina, porque tinham oficinas com 60 pessoas, a do lago grande tinham 80 pessoas. (Rosa)”
“Por conta da campanha da fraternidade ouve um debate sintetizado na igreja em relação as mudanças climáticas, mas chegamos a uma região – Baixa da Onça – e nesse lugar a praga da soja hoje não permite que plante-se feijão, e a quentura ninguém agüenta, porque nessa região tinha muita mata, mas os sojicultores foram devastando. Eu mesmo passei mal por conta do pó que aplicam nas áreas de soja e também furaram o tanque de gasolina que a Claudia estava, e um rapaz foi nos avisar, olha cuidado com o que vocês falam nas reuniões. O rapaz que concertou o carro nos informou que não foi acidente, e o grupo local disse que era perigoso porque estavam dentro das áreas de soja. Não é a soja pela soja, mas o modelo de desenvolvimento. As questões são debatidas, mas de uma forma muito incipiente. No município de Mojui dos Campos comunidade Baixa da Onça.”
 “Com essas oficinas criou um entendimento mais amplo nas lideranças, principalmente as sindicais, mas só pra informar, hoje vai ter uma grande carreata em Santarém com o governador de Mato Grosso e Pará e uma delegação de produtores rurais, ou seja, o modelo, a continuidade desse modelo, a expansão da soja não está morta, teve uma trégua, mas essa carreata e o lançamento de superintendente na semana passada já anunciaram o modelo do agronegócio. Vamos ter muitos enfrentamentos, hoje tem mais pessoas que já estão entendendo como é o processo das mudanças climáticas em função do desmatamento. Mas não é só isso, vem à onda dos novos estados, das hidrelétricas, mineradoras, etc. Mas os que participaram disseram estar entendendo como as coisas acontecem e porque é importante estarmos conectadas em rede, porque nos somos o Fundo Dema.”
Depois da socialização feita por Rosa e Peixe, foi a vez dos representantes de Altamira, começando com irmã Inês:

 “Visitamos onze municípios, em alguns agente juntava mais de um município, não fui em todos, mas o Zezinho foi, ele tem mais a contribuir, conseguimos marcar pelo sindicato e houve falhas porque algumas organizações não ficaram sabendo, na região de Belo Monte também foram sessenta pessoas e estavam mal informado, eles achavam que era distribuição de dinheiro, muitas pessoas não tinham leitura, eu tive que esquecer o livro e começar a discutir outras questões, a discussão de Belo Monte esteve presente em todas as oficinas, tivemos que discutir que a barragem vai influenciar negativamente toda a região. Os encontros que fizemos, o Zezinho fez um relatório após cada encontro, pena que eu não pude participar de todos. Relacionada a informações, muitos já conheciam o Fundo Dema, apesar disso muitos não tiveram oportunidade de participar, em Altamira não era muito grande o grupo, mas foi forte a discussão, em relação também a Belo Monte. Sobre mudanças climáticas, em Placas apresentaram um caso em que um colono alegou uma chuva fortíssima e ventanias que derrubaram os mandiocais, coisas que não existiam, eles trouxeram exemplos de mudanças acontecendo dentro de nossa região.”
 “As Casas Familiares Rurais em contato de lideranças mais antigas, houve um dialogo muito bonito em relação a pratica da justiça ambiental, percebeu-se a presença forte desses jovens com falas bem comprometidas com a região, notamos que em todos os locais eles percebem e relatam mudanças climáticas. É muito presente, que não tenha tempo certo pro plantio e estão sentindo em suas comunidades, eles compreenderam a sensibilização e o principio do projeto é esse, estar sensibilizado com o que está acontecendo, as pessoas tem conhecimento do Fundo Dema. Participei apenas em cinco oficinas. (Valdir).”
 “Vimos que vários grupos se sensibilizaram, por exemplo, o grupo de mulheres de Uruará percebeu que pode fazer coisas pequenas que podem se generalizar. Em Placas querem fazer cerca a partir de garrafas pet, achei interessante que já tiveram idéias e também um igarapé que a prefeitura esta jogando lixo e querem fazer um remanejamento desse lixo e melhorar a ares para as pessoas que usam. Também um grupo que discutem as sementes da floresta que querem ampliar para que mais pessoas possam participar. (Irmã Inês).”
 “Nessas onze oficinas trabalhamos com 334 pessoas, em onze municípios. Em relação ao impacto podemos destacar o aumento do conhecimento, a maioria já conhecia e uma média de 40% não conhecia, um impacto positivo foi que aumentou o conhecimento sobre o Fundo Dema, e causou o despertar para discussão sobre as mudanças climáticas. Na transamazônica eles já percebem as mudanças, pois isso também mudou o ritmo do trabalho na agricultura, já sabem que não é mais no mês de abril que planta o feijão é sim no mês de junho, a produtividade do cacau que começava em março e abril, agora só começa em junho e vai até em outubro. Eles percebem as mudanças e o desequilíbrio ambiental, mas isso não é um fato que leve a uma discussão continua, se não é alguém que instiga o debate não flui nos momentos de encontro. Além disso, agente percebeu que quando agente fala da justiça climática e ambiental, se falamos de justiça é porque tem injustiça, também aonde se percebe que esta acontecendo uma injustiça ambiental, por exemplo, o IBAMA multa, mas foi o governo que determinou o desmatamento quando foram remanejados para lá. Na medida que a oficina ia andando já iam pensando como complementar ou criando idéias para projetos e ações. (Zezinho)”
 “Nas oficinas houve a presença de professoras e professores que pediram materiais para trabalhar nas escolas, até uma secretaria de meio ambiente que pediu material para discutir em outros ambientes e as cartilhas foram distribuídas. (Irmã Inês).”
 “Em Placas, Pacajá, Senador Jose Porfírio e Porto de Mos os secretario de meio ambiente participaram. Outra coisa que surgiu em Senador Jose Porfírio, Vitória e Porto de Mos, o grupo informou que o Fundo Dema precisa priorizar os ribeirinhos que tem uma realidade completamente diferente dos grupos que já trabalham com o Fundo Dema, pensar num fundo especifico para os ribeirinhos extrativistas. Sobre as mudanças climáticas, as pessoas identificaram que a ilegalidade ambiental, que o IBAMA atua, por exemplo, em Pacajá o IBAMA está a 3 meses multando todo mundo que queimou pasto, roçou, juqira, etc. mas lá na reserva Verde para Sempre, no mesmo município, os madeireiros estão tirando madeira a todo momento e o IBAMA fiscaliza. (Zezinho).”
 “Agora com a construção da barragem na hora de fazer um cálculo do valor da área a mata não conta e o açaí plantado também não. Primeiro o governo manda desmatar agora não pode e se não desmata não vale nada, como eles agem e que agente vê a angustia e o desespero do povo. (irmã Inês).”
 “Em Pacajá a multa as vezes é superior que o valor do lote. (Valdir)”
 “O governo agora recolheu toda a área da volta grande e ninguém que está lá não tem direito a nada, como vai fazer um debate sobre preservação se quando o governo quer ele saqueia! (Irmã Inês)”
 “Então as pessoas entenderam a questão da mitigação e compensação, lá na região do Xingu tem uma empresa americana que está entrando em contato com o grupo e a questão da compensação e pagamento por serviços ambientais, e também sobre o novo código florestal. O grupo conseguiu entender as questões de compensação e mitigação, foi muito construtivo e proveitoso. recebemos 20 mil para gastar nas oficinas, gastamos 13 mil tem um saldo de 7 mil. (Zezinho).”
“Em relação ao material, em todas as oficinas pediram a copia do DVD institucional. Na ultima reunião saímos com a proposta de que não íamos fazer copias. Tinha a proposta que para os multiplicadores teriam um kit, mas não conseguimos. (Peixe).”
Em seguida Ângela socializou com o comitê a cerca das oficinas realizadas na região de Itaituba.

“Fui acompanhar o processo na regia, foram realizadas três oficinas de dois dias cada, uma em Jacareacanga, nessa oficina haviam aproximadamente 20 pessoas e haviam seis lideranças indígenas. O conhecimento sobre o Fundo Dema foi importante porque muitas pessoas não compreendiam o que era, sobre justiça ambiental e climática, eles não tem acesso ao termo mas sentem na pele essas questões, uma das coisas interessantes foi porque os indígenas tiveram dificuldade com a cartilha, mas fizemos uma ciranda de leitura, explicamos cada termo. Depois realizamos a oficina em Itaituba e outros municípios, haviam 35 pessoas com muita representação de mulheres e ao longo das oficinas se discutiu o dinamizador de cada lugar. Realizamos oficina em Castelo dos Sonhos, foi a que eu senti mais distante dos objetivos do Fundo Dema. Vocês sabem sobre as questões com o padre Arnold, o publico que participou não era muito o publico do Fundo Dema, o dinamizador local mobilizou as pessoas que dialogaram com ele, e as pessoas pediram para encerrar a oficina no primeiro dia porque não poderiam participar, mas pessoas que estavam fazendo mestrado, doutorado, etc. 

Começamos no primeiro dia e terminamos no mesmo nem a questão do dinamizador foi discutida, foi uma oficina tensa e uma das coisas interessantes foi que alguém perguntou porque a BR163 não estava, mas o dinamizador disse que o representante de Castelo dos Sonhos não fazia parte. Acho que foi muito positivo em Itaituba e Jacareacanga.”
No fim da socialização Mateus falou sobre sua preocupação relacionada a falta de representação de Itaituba, em seguida deu as boas vindas a Salomão, e perguntou sobre as perspectivas diretas de cada região e se as organizações locais estariam dispostas a participar das oficinas e dos projetos.  
Zezinho: 
“Para alguns municípios está muito claro, mas é ai que devemos identificar as pessoas que vão cumprir esse papel porque vai ter uma seqüência de dois editais e a partir desse primeiro movimento de identificação vamos perceber quem cumpre esse papel, seria uma forma bem pratica de identificar.”
Angela:

 “Em cada oficina tiramos o número de pessoas que iriam participar da oficina de elaboração de projetos, só que acho o seguinte, em Itaituba seria uma oficina de elaboração de projeto com em média 50 pessoas, mas acho que é mais viável fazer mais duas, cada uma com no maximo 20 pessoas.”
Em seguida Marysol questionou Zezinho em relação ao município de Gurupá, a que região iria se conectar, apesar de Irmã Inês ter declarado que entendia que tal município pertencia a região de Santarém eles poderia fazer em conjunto com a oficina quilombola que vai ser realizada lá.   

Ângela então apresentou o planejamento que foi feito na reunião do comitê quilombola, com as datas de sensibilização e realização das oficinas até a publicação da chamada pública. Marysol então apresentou a agenda de atividades do comitê quilombola. Então Ângela falou sobre a proposta de organizar um coquetel para a divulgação da chamada pública, chamando as instituições e órgãos de interesse no desenvolvimento dos projetos como IBAMA, secretarias de meio ambiente, etc. vai ser um momento de socializar o projeto com essas instituições e chamá-las para serem parceiras.

Mateus falou nesse momento sobre o problema identificado no orçamento, que o BNDES exigiu uma descrição detalhada do recurso destina as oficinas, não aceita como descrição apenas “realização de oficina”, mas descrição detalhada incluindo recurso gasto com passagem, alimentação, hospedagem, etc. Outro ponto que Mateus chamou atenção foi a questão do dinamizador, já foi explicado duas vezes o papel do dinamizados, mas o BNDES não entende. 


Nesse momento foi dado o intervalo para o almoço e no retorno, pelo período da tarde, foi o momento da leitura do relatório, principalmente os pontos mais relevantes. Logo no inicio da leitura foi levantada a discussão a cerca das diárias. As diárias foram pensadas por conta da falta de notas fiscais e comprovantes nos interiores do estado, então para conseguir fazer a prestação de contas ao BNDES à liberação de diárias para cobrir isso seria uma boa saída. 

Mas Ângela levantou uma preocupação, relatou que para ser liberada diárias elas teriam que ter o mesmo valor para todos os participantes do evento, no entanto, nem todos vão precisar de recursos para deslocamento, além disso, alguns precisarão de mais recursos que outros, dependendo da distancia e do meio de transporte utilizado, então a plenária chegou a conclusão que esse debate ficaria em aberto e a Marysol ficou responsável em aprofundar essa questão e junto com a equipe encontrar uma solução viável para o problema.

Zezinho falou sobre a experiência da FVPP quando trabalhou com o BNDES, a fundação preferiu não trabalhar com diárias, mas sim com a despesa “transporte, alimentação, etc.” entenderam, que era mais complicado trabalhar com diária.  
Valdir questionou o porquê do BNDES ainda não ter feito uma formação com a equipe relacionada à prestação de contas. Marysol esclareceu que a equipe irá receber uma capacitação, mas varias atividades já terão sido realizadas, além disso, o BNDES não tem pratica em trabalhar com o movimento social, também a primeira experiência do banco.
Mateus sugeriu que se o comitê chegar a um consenso de como agir, poderia então propor algo ao BNDES. 
Depois o comitê continuou a discutir detalhes do orçamento e posterior prestação de contas, em vias de estar dentro do padrão burocrático do BNDES, Peixe do Baixo Amazonas, sugeriu que em sua região seria mais seguro fazer todos as oficinas em Santarém e também o deslocamento é mais barato, e o transporte seria pago através de diárias.
Rosa do baixo amazonas sugeriu que diárias no valor de R$ 100,00 garantiriam o deslocamento.

Ângela chamou atenção de que a equipe estava apenas calculando o transporte da sede de um município para o outro e não estavam atentando para a participação de pessoas que moram em comunidades, nesse caso incluiria o transporte da comunidade para a sede de município e que, em alguns casos esses valores são consideravelmente altos.    

Irma Inês concordou dizendo que a questão sobre o transporte pago pelos comunitários em muitos casos é bem mais alto do que o transporte entre as sedes dos municípios. 

Depois do debate o encaminhamento para o Baixo Amazonas foi:

	Santarém/Baixo Amazonas, os encontros serão centralizados em Santarém, hospedagem, alimentação e aluguel do espaço vai ser por licitação pago diretamente pela FASE, o deslocamento vai ser coberto por diárias e os especiais terão tratamentos especiais.


Mateus comentou que Itaituba não poderia ser tratado porque não estava representada na reunião e perguntou aos representantes da Transamazonica/ Prelasia do Xingu como eles iriam trabalhar.
Zezinho respondeu:

“Pensamos em fazer três encontros um em Uruará, um em Anapú e outro em Altamira, revendo a questão da logística Anapú seria difícil por conta da cotação de preço, em Altamira está garantido,de Uruará tenho duvida, mas acho que da par fazer, poderíamos ficar com os dois locais.”
Mateus informou que o hotel da equipe da FASE será paga direto pela FASE e que o oficina poderia também ser realizada em Anapú, podendo assim levar ao BNDES uma alternativa para o financiamento e a prestação de contas. Então os representantes de Altamira/ do Xingu achou uma boa proposta e aceitou fazer o planejamento das oficinas, uma em cada município, Altamira, Uruará e Anapú. 
Mateus então falou sobre os dinamizadores locais 

“Temos que ver no nosso processo, no projeto geral nos mencionamos os dinamizadores municipais, percebemos agora certa desmotivação, talvez causada pela não publicação de novos editais, a ausência de iniciativa para elaboração de projetos, a própria motivação para dinamizar os dinamizadores, isso vai mudar agora,vamos ter no mínimo três chamadas públicas, a dinâmica que Santarém planejou já indica que eles estão preparando elementos que dinamizem e pensar o que signifique. Em Altamira está mais aberto, mas vocês podem discutir o que pensam do encontro e do que acontecerá depois deles, e depois dos projetos aprovados o monitoramento, muito delegado aos dinamizadores municipais, o dinamizador auxilia no monitoramento e dinamizar a segunda chamada, pra isso temos dinheiro disponível para os dinamizadores, que não da pra nada, de vez em quando diária para deslocamento, tiramos desse bolo R$ 5 mil para essa fase dos encontros dos quilombolas, vocês tem que pensar como tratar as questões dos dinamizadores, isso é para esse período até a elaboração do projeto e para depois, quando o projeto estiver sendo executado, porque o primeiro ano termina com X projetos em execução.”
Rosa questionou se era um dinamizador por região e com relação ao recurso para os dinamizadores, “agente não falou de apoio financeiro, mas a pessoa que vai ter mais trabalho em relação ao processo em toda região, tem esse recurso e quanto é?”
Zezinho informou que na região da transamazônica, no primeiro momento, serão apenas alguns que já têm falibilidade para dar conta do projeto da entidade e colaborar com outras instituições e então justificar algum apoio financeiro, na fase seguinte, de execução é que vai necessitar de um dinamismo mais ativo, nesse momento terá maior  necessidade do dinamizador, na segunda fase pode-se diagnosticar onde precisa de apoio. Nesse sentido, durante as oficinas esses dinamizadores podem ser identificados, entre os participantes que tem capacidade e se ele se dispõe.
Mateus orientou que quando elaborarem a proposta anual devem indicar o períodos que poderiam precisar de algum recurso.

Em seguida o comitê discutiu a data para o lançamento do edital e Mateus relembrou ao comitê Fundo Amazônia a data e os objetivos do lançamento do edital do Fundo Quilombola.


Marysol sugeriu que os editais poderiam ser lançados juntos, mas que as datas da triagem, principalmente, poderiam ser diferentes. Irmã Inês recomendou que o lançamento poderia ser feito no dia 18 em Belém e que no dia seguinte nos municípios.


Assim o comitê Fundo Dema decidiu que o lançamento dos editais serão no mesmo dia e no mesmo evento e o representante do Comitê Quilombola também concordou. No entanto, levantou-se a questão de que as datas para triagem, principalmente, não poderiam ser as mesmas porque não teria mão de obra suficiente na FASE para fazer a triagem dos projetos dos dois editais.


Ângela sugeriu que as agendas internas podem ser diferentes e as datas tanto de lançamento como de recebimento dos projetos seriam as mesmas do Fundo Quilombola. E, o comitê Fundo Dema concordou com a proposta.  

Rosa e Peixe sugeriram que a elaboração das agendas deve ser feita separadamente, ou seja, cada representante faz o planejamento para sua região e depois socializa com o comitê Fundo Dema.

O comitê concordou com a sugestão e assim foram finalizados os debates durante o primeiro dia.

SEGUNDO DIA DE OFICINA 06 de setembro de 2011
Mateus iniciou o debate informando que no dia 22 e 23 de setembro será realizado um modulo do curso sobre clima promovido pela FASE e convidou todos para participar. 

Em seguida Rosa e Peixe apresentaram a proposta de agenda e o orçamento para as oficinas que vão ser realizadas em Santarém. Rosa explicou que a base do cálculo para o orçamento de transporte foi o valor das embarcações, mais 20%, considerando o transporte dos comunitários, seria da comunidade a sede do município. E, garantiu que 20% cobre todo o transporte.
Peixe levantou a questão do pagamento dessas diárias, e que um problema é que a maioria das pessoas não tem PIS e muitos também não têm conta corrente. Valdir o tranqüilizou informando que o PIS já pode ser tirado pela internet.

Salomão questionou o fato de que em alguns casos o valor gasto com transporte será desigual e que isso não será fácil de justificar na prestação de contas. Ângela falou que o comitê deve argumentar com o BNDES que essa não é uma diária comum e que a diária de deslocamento cobre o transporte das pessoas, justificando também porque uma pessoa que mora no município vai receber diária. 

Mateus esclareceu que a diária de transporte deve ser composta pelo valor do transporte e da alimentação durante o translado, além disso, devem pensar em calcular em diárias, o recurso para deslocamento da equipe de apoio local. Continuou dizendo que o que é importante é que não haja nenhum atraso nos encontros: 

“eu queria primeiro segurar a realidade desses encontros, mas pensar quais as situações especificas que vão precisar de um tratamento nosso.mas a proposta da Ângela é interessante, mas pode perturbar a luta pelo deslocamento agora.” (Mateus).

Angela continuou dizendo que é importante esclarecer o BNDES que alguns lugares, como Resex’s, os indivíduos precisam de transporte ara chegar a sede do município e ainda para se deslocar para outro município.

Em seguida Mateus continuou o debate socializando com o comitê a preocupação relacionada a licença ambiental, e a proposta de chamar alguém que oriente a equipe sobre o que é essa licença e como fazer, seria algo a se discutir. Vamos introduzir no encontro alguém competente para falar sobre o assunto pensar se essa pessoa precisa ser paga ou não. Uma alternativa seria chamar alguém da secretaria do meio ambiente, por exemplo.

Zezinho informou que em Altamira não será precisamos levar consultoria para esclarecimentos sobre a licença ambiental porque a proposta é levar as instituições pertinentes, e já ter um espaço para discutir as licenças, na perspectiva dos projetos já pensados durante a oficina. Em Anapú, não tem garantia se as instituições governamentais poderão participar, em Uruará mesma coisa. Concluiu sua fala dizendo que entende que os representantes regionais dessas instituições governamentais são as pessoas mais habilitadas para esclarecer o grupo sobre o assunto. 
O comitê decidiu que será importante um espaço durante a oficina para que os representantes locais das instituições governamentais de interesse, falem sobre licença ambiental.  

O comitê decidiu também que o público da oficina deve ter base para sugerir projetos e que depois da oficina terão uma plataforma provisória e, na fase seguinte, que é a elaboração local nos projetos, serão pensadas as consultorias especificas. 
PROGRAMAÇÃO DAS OFICINAS
	Oficina de elaboração de projetos

	Território
	Local município
	Abrangência
	Data
	Representante da FASE

	Baixo Amazonas
	Santarém 
	
	04 à 07 de outubro
	Mateus e Marisol

	
	Santarém 
	
	17 à 21 de outubro
	Graça e Marysol

	
	Santarém 
	
	24 à 28 de outubro
	Graça e Marysol

	Transamazônica
	Uruará
	
	26 à 20 de setembro
	Mateus e Marysol

	
	Anapú
	
	11 à 14 de outubro
	Mateus e Marysol

	
	Altamira
	Gurupá, Porto de Mos e Altamira 
	07 à 10 de novembro
	Mateus e Marysol

	BR 163 
	Itaituba 
	
	21 à 25 de novembro 
	Mateus, Marisol e Ângela. 


Depois dos representantes do Baixo Amazonas e da Transamazônica apresentarem seu planejamento, e estes terem sido consolidados pelo comitê foi então discutido o tema da oficina e questões mais praticas como as ferramentas que serão usadas nas oficinas. Foi decidido ainda que o material visual, baner, cartilha, etc., será feito em Belém pela equipe da FASE. Além disso, será usado como material da oficina o contrato e a chamada pública, que serão socializados com os participantes. 

Mateus sugeriu que os baner’s podem ser feitos sem data especifica para serem usados durante os três anos, o comitê concordou com a idéia e decidiu centralizar as impressões e produção de material em Belém. 

Falou também que em Altamira seria interessante fazer a publicação da chamada pública com coquetel e mesa de decisão, um representante da FASE nacional, da Malungu, um representante de cada território e os órgãos Estaduais, alguém para falar do Fundo Dema, envolver a sociedade civil, e cuidar para que o edital a todos os interiores. Belém fica responsável por isso, ficamos responsáveis então de pesquisar o orçamento e entrar em contato por via eletrônica.
Voltando ao debate sobre o dinamizador foi esclarecido que isso é tarefa de dos representantes locais, do comitê, quem determina os mecanismos de participação de dinamizadores é o comitê. Mateus ainda declarou que entende que seria necessário destinar recurso para os dinamizadores, e estes seriam dinamizadores do processo. No segundo momento agente tenta implementar isso para monitorar o processo. Além disso, Mateus relembrou que o projeto deve trazer saldo organizativo para o futuro e formar uma base crítica na região com mais consistência. 

Sobre o conteúdo das oficinas Zezinho socializou sua idéia 

“vai começar com a dinâmica de apresentação, depois uma exposição do edital, depois um tempo para tirar duvidas, ‘o que pode e não pode’. Depois a apresentação do roteiro que norteia a apresentação dos projetos, no fim também tirar dúvidas, isso duraria a tarde toda e a manhã do dia seguinte. A partir daí seria o exercício das idéias que o pessoal trás, agente pode organizar em grupos ou duplas, e a partir dessas idéias formatar pelo menos os pontos principais, trabalharia a tarde e a manhã do dia seguinte, ou a tarde do segundo dia mais o dia próximo inteiro e no outro seria a reunião com os órgãos.” 

Matheus sugeriu levar um vídeo que trata de mudanças climáticas e na questão de poluição poderia entrar em uma noite dessas, pensando que as oficinas nas Casas Familiares Rurais, que estão mais distantes, é bom ter a noite algo para mostrar. Tem que falar também do crivo documental, como ter parceiro, representatividade, manter as coisas coletivas, etc., na luta constante para não entrar na exclusão, a parceria,por exemplo, uma entidade que tem toda documentação pode ser a parceira para cobrir os processos legais do projeto. Tem, inclusive, uma clausula no contrato relacionada a isso. 

Valdir sugeriu que no convite seria interessante colocar como proposta para que os representantes tragam o histórico de sua organização. Ou manda em anexo o roteiro de elaboração que ele já vai com suas duvidas e os dados da entidade.
Mateus informou que a equipe da FASE deve receber dos representantes locais do comitê um proposta de apresentação metodologia e dinâmica de cada encontro, principalmente, Altamira, Anapú e Uruará, que tem um público marcadamente diferente e a dinâmica tem que ser diferenciada. 


Marysol enfatizou que todos devem mandar, com 10 dias de antecedência, o nome das pessoas com todas as informações para o reembolso.


Peixe questionou a questão de Mojui dos Campos, que é um município emancipado, na pratica, mas que burocraticamente ainda é ligado ao município de Santarém, perguntou se deve manter o nome ou coloca Santarém.


Ângela o orientou que nesse caso, deve falar do local como distrito do município principal, no casão, Santarém. Além disso, Mateus informou que ele pode usar uma justificativa e que é bom documentar essas coisas.
Rosa socializou com o comitê o seu receio em relação ao Fundo Amazônia:

“tenho medo que o FA não seja um novo FNO na vida das organizações porque o BNDES é uma incógnita.” 

E assim, foi finalizada a reunião.
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